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ATO CONVOCATÓRIO 

Pelo presente instrumento e com base no item 16.1. do edital da licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico nº 003/2021, amparado pelo artigo 4º, inciso XXII da Lei nº 10.520/02, 
convocamos essa empresa, EMPREENDIMENTOS FUNERARIOS LTDA, situada na Avenida Bernardo 
Sayão, 1791, Jacú, Açailândia/MA, inscrita no CNPJ sob o nº 05.136.412/0001-77, para comparecer, 
no prazo máximo de OS (cinco) dias úteis a contar do recebimento deste, na Prefeitura Municipal de 
Açailândia, com sede na Av. Santa Luzia, s/nº, Parque das Nações, Cep 65.930-000, Açailândia - MA, 
para assinatura da ata de registro de preços a ser celebrada entre esta Prefeitura Municipal e essa 
empresa . 

O representante legal dessa empresa deverá comparecer em dias úteis (segunda-feira 
a sexta-feira) e no horário das 08:00hs (oito horas) às 14:00hs (quatorze horas). 

O não comparecimento dentro do prazo e condições estabelecidos neste instrumento, 
ressalvado o direito a justificativa, decairá à empresa o direito à contratação e contra a mesma serão 
apl icadas as sanções administrativas e penalidades previstas em le i. 

Secretaria Municipal de Assistência Social, Prefeitura Municipal de Açailândia, Estado 
do Maranhão, em 16 de março de 2021. 

"k-
Patrícia A~to Rodrigues 

Secretária Municipal de Assistência Social 
Portaria nº 003/2021-GAB 

Recebi em: -fhJ ó.3 I 2o Z .Í-
Assinatura/rubrica : __ ..,.~....-;~--'·------------------
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/PE/003/2021 

Em 16 de março de 2021, o MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA-MA, através da Prefeitura Municipal de 
Açailândia, inscrita no CNPJ nº 07.000.268/0001-72, com sede na Av. Santa Luzia, s/nº, Parque das 
Nações, Cep 65.930-000, Açailândia-MA, neste ato representado pela Sra. Patrícia Andrea Giroto 
Rodrigues, portadora do CPF nº 822.191.171-20, resolvem registrar os preços da empresa signatária, 
vencedora do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2021 - SRP, sob o regime de compras pelo sistema de 
registro de preços para o fornecimento de materiais permanentes, de interesse da Secretaria Municipal 
de Assistência Social, com base na Lei nº 10.520/02, Lei nº 123/2006 e ulteriores alterações, Decreto 
Municipal nº 134/2015, Decreto Municipal nº 136/2015, Decreto Municipal nº 155/2019 ulteriores 
alterações, Decreto Municipal nº 140/2017 e ulteriores alterações, e subsidiariamente as disposições 
da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e demais normas pertinentes à espécie: 

Nome empresarial: EMPREENDIMENTOS FUNERARIOS L TDA 
Cnpj: 05.136.412/0001-77 
Endereço: Avenida Bernardo Savão, 1791, Jacú, Açailândia/MA 
(DDDl Telefone: (99) 3592-6094/ 99131-1296 
E-mail: acaipax.2012@hotmail.com 
Nome do representante legal: Jonildo Nunes de Oliveira 
Cédula de identidade/órgão emissor: 038319772009-6 SSP /MA 
CPF: 344.260.943-72 

PREÇO PREÇO 
ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNID. MARCA UNITÁRIO TOTAL 

(R$) (R$) 
Ornamentação com flores artificiais para 

1 urna adulto, confeccionadas em papel rígido, 260 UNO RENASCER 214,22 55.697,20 
resistente a água, com alta resignação. 
Ornamentação com flores artificiais para 

2 
urna infantil, confeccionada em papel rígido, 

100 UNO RENASCER 205,72 20.572,00 resistente a água, com alta resignação para 
defunto de O a 10 anos. 
Serviços funerários de higienização simples 

3 do defunto, com serviços de preparação do 260 UNO 188,68 49.056,80 
coroo adulto, 
Serviços funerários de higienização simples 

4 do defunto, com serviços de preparação do 100 UNO 85,07 8.507,00 
corpo infantil. 
TANATOPRAXIA -Aplicação de produtos 

5 
químicos para conservação de corpos de 

50 UNO 877,33 43.866,50 
maneira bem menos agressiva e mais eficaz 
até 48hs. 
TANATOPRAXIA -Aplicação de produtos 

6 
químicos para conservação de corpos de 

45 UNO 1.315,00 59.175,00 maneira bem menos agressiva e mais eficaz 
até 72hs. 
Translado de corpo (defunto), municipal, 

7 intermunicipal, interestadual no perímetro 60.000 KM 3,90 234.000,00 
urbano e rural. 
Translado de corpo (defunto), municipal, 

8 
intermunicipal, interestadual no perímetro 

20.000 KM 3,90 78.000,00 urbano e rural. COTA RESERVADA PARA ME 
E EPP, NOS TERMOS DO ART 48, INCISO III, 
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DA LEI 123/2006 E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES. 
Urna funerária simples adulto: Urna 
funerária que suporte até 150 kg, em 
madeira de pinos, cor mogno, estilo 
sextavado, envernizada, sem visor, alça dura, 

9 
acabamento interno com babado em cetim. 

195 UNO MADERIT 724,14 141.207,30 Tamanho interno: 1,95m de comprimento, 
0,60 cm de largura e 0,40 cm de altura. 
Tamanho externo: 2,0m de comprimento, 
0,61 cm de largura e 0,40 cm de altura, 01 
Véu simples (em tule). 
Urna funerária simples adulto: Urna 
funerária que suporte até 150 kg, em 
madeira de pinos, cor mogno, estilo 
sextavado, envernizada, sem visor, alça dura, 
acabamento interno com babado em cetim. 
Tamanho interno: 1,95m de comprimento, 

10 0,60 cm de largura e 0,40 cm de altura. 65 UNO MADERIT 724,14 47.069,10 
Tamanho externo: 2,0m de comprimento, 
0,61 cm de largura e 0,40 cm de altura, 01 
Véu simples (em tule). COTA RESERVADA 
PARA ME E EPP, NOS TERMOS DO ART 48, 
INCISO III, DA LEI 123/2006 E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES. 
Urna funerária simples infantil: urna 
funerária que suporte até 70 kg, em madeira 
de pinos, cor mogno, estilo sextavado, 
envernizada, sem visor, alça dura, 

11 
acabamento interno com babado em cetim. 

100 UNO MADERIT 489,54 48.954,00 Tamanho interno: 1,20m de comprimento, 
0,60 cm de largura e 0,40 cm de altura. 
Tamanho externo: 1,30m de comprimento, 
0,61 cm de largura e 0,40 cm de altura; 01 
Véu simples (em tule). 

12 
Vestimenta (mortalha) adulto em tecido 

260 UNO RENASCER 127,84 33.238,40 
cetim, cor branca, para defunto até 1, 90m. 
Vestimenta (mortalha) infantil em tecido 

13 cetim, cor branca, para defunto de O a 10 100 UNO RENASCER 127,84 12.784,00 
anos de idade. 

VALOR TOTAL 832.127,30 
Observações: Nada a registrar 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DA VINCULAÇÃO 
1.1. Vinculam- se à presente Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição, o edital e 
seus anexos do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2021 - SRP e a proposta de preços contendo os preços 
dos itens acima registrados. 
1.2. Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO I 
(Termo de Referência) deste documento, podendo os Órgãos Participantes promoverem as aquisições 
de acordo com suas necessidades. 
1.3. A existência dos preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador e os Órgãos Participantes a 
adquirir os produtos, sendo facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
assegurado aos beneficiários do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
CLÁUSULA SEGUNDA: DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 
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2.1. Sempre que julgar necessário o Órgão Gerenciador e os Órgãos Participantes, solicitarão durante a 
vigência da Ata de Registro de Preços o fornecimento dos produtos, na quantidade que for preciso, 
mediante solicitação por escrito, emissão da Nota de Empenho e celebração do Contrato 
correspondente. 
2.2. O Órgão Gerenciador convocará o Fornecedor para a retirada da Nota de Empenho e assinatura do 
Contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação. 
2.2.1. Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar os contratos, 
poderão ser convocados os demais fornecedores classificados na licitação, na conformidade da 
legislação pertinente, bem como aplicação de penalidades previstas nesta ata e no edital. 
2.3. Os serviços serão prestados à Secretaria Municipal de Assistência Social, localizada à Rua Pedro 
Alvares Cabral, 34 - Jacu, Açailândia/MA a partir da assinatura do contrato ou outros instrumentos 
hábeis, de segunda-feira a domingo, incluindo feriados. Devendo esta informar o número de telefone, 
com plantão de 24h (vinte e quatro horas), ficando à disposição da área administrativa desta Secretaria 
para fins de chamada de atendimento. 
2.4. Serão acompanhados e recebidos provisoriamente por comissão ou servidor devidamente 
designado, para posterior comprovação da conformidade, quantidade e especificações dos serviços, e 
definitivamente após a comprovação da qualidade e quantidade do objeto e consequente aceitação; 
2.5. Os serviços serão realizados de acordo com as ocorrências de óbito verificadas no Município, 
mediante solicitação por parte da Secretaria Municipal de Assistência Social; 
2.6. As solicitações e autorizações serão feitas pelo responsável pela respectiva unidade, admitindo-se a 
autorização pelo substituto eventual, no caso de ausência do titular ou por quem este indicar através de 
ofício e deverão ser atendidas no tempo máximo de 1 (uma) hora, após a notificação; 
2. 7. Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes ao veículo de transporte funerário e sem 
qualquer limitação: multas de trânsito, seguros, impostos, estacionamento, consumo de combustíveis e 
lubrificantes, higienização, taxas e emolumentos entre outras que se fizerem necessárias ao fiel 
cumprimento das obrigações; 
2.8. A solicitação deverá ser feita mediante Requisição expedida pelo requisitante, na qual constará em 
seu conteúdo, sem prejuízo de outras informações, a especificação dos serviços, o percurso a ser 
utilizado e a identificação do cadáver; 
2.9. No preço ofertado, além de estar compatível com o de mercado, deverão estar inclusos todos os 
custos necessários, tais como: impostos, tributos, custos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais, taxas, frete, deslocamento de pessoal e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir 
sobre o valor da contratação. 
2.10 A contratada deverá ter instalação própria para a prestação dos serviços nas proximidades do 
município de Açailândia/MA, compreendido a distância aproximada de até 40 km, dispondo de estoques 
de urnas e viaturas permanentes em qualidade e quantidade suficiente para atender a demanda 
estimada. 
2.11. O veículo fúnebre deverá estar de acordo com a legislação municipal e normas da ANVISA. 
2.12. O veículo deverá ter compartimento de carga apropriado, destinado exclusivamente ao transporte 
de cadáver e totalmente isolado do compartimento de passageiros e estar em perfeito estado de 
conservação. 
2.13. Os serviços serão executados em conformidade com as normas reguladoras relativas às atividades, 
inclusive com as normas da Vigilância Sanitária Local. 
2.14. O(s) serviço(s) adquiridos pela Contratada, deverá(ão) possuir garantia de acordo com período 
estabelecido pelo prestador de serviço. 
2.15. A garantia legal é o prazo que a Contratante possuirá para reclamar dos vícios (defeitos) 
constatados nas urnas (s) ou serviço (s) adquirido (s). O direito de reclamar independerá de certificado 
de garantia. 
2.16. Detectado algum problema(s) na(s) urna(s) ou serviço (s), a contratada e o fabricante terão o prazo 
máximo de 06 (seis) horas, a partir da reclamação, para sanar o(s) problema(s), conforme preceitua o 
artigo 18 do Código de Direito do Consumidor. 
CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIGÊNCIA '~ . 

'~ ~ 
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3.1. O Registro de Preços terá a vigência de 12 meses a contar da data da assinatura da Ata, conforme 
dispõe o inciso III do§ 3.º, do artigo 15, da Lei n.º 8.666/93. 
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
4.1. O Fornecedor será convocado para a assinatura da Ata no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da data de recebimento da convocação. 
4.1.1. O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado por uma só vez, por igual período, quando 
solicitado pelo Fornecedor durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito por 
esta Administração Pública. 
4.1.2 . O não cumprimento do prazo estipulado no subitem 4.1 sujeitará o FORNECEDOR às normas dos 
artigos 64 e 81 da Lei n.º 8.666/93 e ao pagamento de multa de 1% (um por cento) sobre o valor 
adjudicado. 
4.2. O Fornecedor que se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa por escrito, 
aceito pelo Órgão Gerenciador ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de 
Açailândia, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas e demais cominações legais. Nesse 
caso, o Órgão Gerenciador convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
assinar a Ata, em igual prazo, celebrando com ele o compromisso da Ata de Registro de Preços. 
4.2.1. Incorre na mesma pena do subitem 4.2 o Fornecedor que ensejar o retardamento da execução do 
objeto, não mantiver a PROPOSTA, falhar ou fraudar na execução do Contrato, apresentar documentação 
falsa, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
4.3 . O Fornecedor não poderá ceder ou transferir para terceiros o objeto desta Ata. 
4.4. O Fornecedor obriga-se a nomear um preposto, aceito pela Administração, para representá-lo 
durante o período da vigência desta Ata. 
4.5. O Fornecedor deverá, durante a vigência desta Ata, comunicar quaisquer alterações havidas em seu 
Contrato Social, bem como manter, devidamente válidas e atualizadas, as certidões de regularidade com 
a Fazenda Federal e a Seguridade Social, cuja autenticidade será verificada pela Internet. 
CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1. O Órgão Gerenciador se compromete a dar plenas condições para a execução do fornecimento objeto 
da presente Ata, respeitando todas as condições estabelecidas. 
5.2. Caberá ao Órgão Gerenciador, a prática dos atos de controle e administração da Ata de Registro de 
Preços e, ainda, o seguinte: 
a) Consolidar todas as informações relativas aos preços e quantitativos registrados procedendo 
periodicamente o levantamento de seus quantitativos, anotando em registro próprio as ocorrências. 
b) Indicar sempre que solicitado, o nome do Fornecedor, o preço e os quantitativos disponíveis para 
atendimento às necessidades desta Administração Pública. 
c) Convocar o Fornecedor para firmar a assinatura nas Atas de Registros de Preços, podendo utilizar-se 
dos meios: e-mail ou telefone, registrando nos autos a ocorrência e o prazo estabelecido. 
d) Observar para que, durante a vigência da Ata, sejam mantidas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
e) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação dos preços registrados, para fins 
de adequação às novas condições de mercado, bem como os referentes à aplicação de penalidades, 
quando for o caso. 
f) Consultar o Fornecedor quanto ao interesse em fornecer o objeto a outros órgãos da Administração 
Pública que externem a intenção de utilizar a presente Ata nas condições estabelecidas no Edital. 
g) Publicar o preço, o nome do Fornecedor e as especificações resumidas do objeto da Ata, como também 
suas possíveis alterações, em forma de Aviso, no Diário Oficial do Município. 
5.3. Quaisquer exigências do Gerenciamento inerentes ao objeto da Ata de Registro de Preços deverão 
prontamente ser atendidas pelo Fornecedor, sem qualquer ônus para a esta Administração. 
CLÁUSULA SEXTA: DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
6.1. Os produtos/expedientes serão recebidos definitivamente no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contados a partir da entrega, acompanhados da respectiva Nota Fiscal, cujo atesto será feito pelo Gestor 
do Contrato. · 
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6.2. O pagamento será efetuado referente ao(s) produto(s) recebido(s) pela contratante, mediante o 
Termo de Recebimento Definitivo e apresentação de Nota Fiscal/ Fatura, após a comprovação de que a 
contratada está em dia com as obrigações relativas a regularidade fiscal e trabalhista, para tanto, a 
contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar no ato do pagamento as referidas certidões: 
6.2 .1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e da Seguridade Social - INSS mediante Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a 
"d" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991 
6.2.2. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado 
do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual. 
6.2.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, 
expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com 
a Fazenda Estadual. 
6.2.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade 
econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Municipal. 
6.2.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 
Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Municipal. 
6.2.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal -
CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 
6.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa, emitida 
pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais 
do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
6.3. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo especificada, no 
prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da emissão do termo de recebimento definitivo e 
mediante a apresentação das certidões enumeradas no item 6.2 deste instrumento. 
6.3.1. Banco nº: 237, Nome da instituição: Bradesco; Agência: 0721-8, Conta-corrente: 23501-6. 
6.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular relativamente 
a regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões enumeradas no item 6.2 deste 
instrumento deverão estar válidas para o dia do pagamento. Caso contrário, se quaisquer das certidões 
estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento não será efetivado enquanto a(s) mesma(s) 
não for( em) regularizada(s). 
6.5. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Contrato, 
em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação 
das sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 
6.6. A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Açailândia - MA será devolvida à contratada 
para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando- se o prazo 
para pagamento da data da sua reapresentação. 
6.7. Para cada ordem de fornecimento, a contratada deverá emitir nota fiscal/fatura correspondente a 
mesma. 
6.8. Não haverá distinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras e estrangeiras. As 
condições de pagamentos serão equivalentes. 
CLÁUSULA SÉTIMA: DA RESCISÃO E DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 
7.1. O Fornecedor que recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa por escrito, 
aceita pelo Órgão Gerenciador ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de 
Açailândia, pelo prazo de até 05(cinco) anos e ainda será descredenciado do Cadastro de Fornecedores 
municipal, sem prejuízo das multas e demais cominações legais. Nesse caso, o Órgão Gerenciador 
convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinar a Ata, em igual prazo, 
celebrando com ele o compromisso da Ata de Registro de Preços. 

' 'i 
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7.2. Incorre na mesma pena do subitem 7.1 o Fornecedor que apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
7.3 . Constituem motivos para a rescisão deste ajuste as situações previstas nos artigos 77 e 78, da Lei 
n. º 8.666/93, na forma do artigo 79, com as consequências do artigo 80, e sem prejuízo das sanções 
administrativas previstas nos artigos 86 a 88 do mesmo instituto legal. 
7.4. A rescisão deste ajuste, por culpa do Fornecedor, implicará na aplicação também de multa no 
percentual estabelecido no edital convocatório. 
CLÁUSULA OITAVA: DA REVISÃO DE PREÇOS 
8.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no art. 65 
da Lei n.º 8.666/93. 
8.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos produtos, cabendo ao Órgão Gerenciador, através da Comissão 
Central de Licitação, promover necessárias negociações junto aos Fornecedores, observadas as 
condições seguintes: 
8.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço de 
mercado, o Órgão Gerenciador convocará o Fornecedor visando a negociação para redução de preços e 
sua adequação ao praticado no mercado. 
8.3.1. Frustrada a negociação o Fornecedor será liberado do compromisso assumido e o Órgão 
Gerenciador convocará os demais Fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
8.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o Fornecedor não puder 
cumprir o compromisso deverá apresentar ao Órgão Gerenciador requerimento devidamente 
comprovado. 
8.4.1. O Órgão Gerenciador, após análise do requerimento, poderá liberar o Fornecedor do compromisso 
assumido, sem aplicação da penalidade, caso confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pleito de fornecimento dos produtos. 
8.4.2. Ocorrendo a liberação do Fornecedor, conforme subitem 8.4.1, o Órgão Gerenciador poderá 
convocar os demais Fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
8.5. Não havendo êxito nas negociações o Órgão Gerenciador revogará a Ata de Registro de Preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção do ajuste mais vantajoso. 
CLÁUSULA NONA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
9. O fornecedor terá seu registro cancelado pelo Órgão Gerenciador, quando: 
a) descumprir as condições previstas no Edital do Pregão a que se vincula o preço registrado; 
b) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
c) não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no 
mercado; 
e) Não aceitar reduzir o seu preço registrado na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 
no mercado consoante dispõe as condições da Cláusula Oitava. 
f) Deixar de comprovar que mantém as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
g) Não atender, ou atender parcialmente, os preços e as condições estipuladas. 
h) Reincidir em faltas no cumprimento das obrigações que decorrerem do Edital e da Ata de Registro de 
Preços. 
i) Demonstrar, comprovadamente, a impossibilidade de atender às solicitações de fornecimento, em 
razão dos preços registrados, pela indisponibilidade de bem no mercado, ou ainda, em decorrência de 
caso fortuito ou de força maior. 
j) O Fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou 
de força maior devidamente comprovado. 
1) O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo órgão gerenciador, 
sendo que a decisão final deverá ser fundamentada, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 
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m) A comunicação do cancelamento do registro do fornecedor será feito por escrito, juntando-se o 
comprovante de recebimento; 
n) No caso do Fornecedor encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a comunicação será 
feita por publicação no Diário Oficial do Estado e Diário Oficial do Município, considerando-se cancelado 
o registro do fornecedor, a partir do 5.º dia útil, a contar da publicação; 
9.1. O Fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou 
de força maior devidamente comprovado. 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
10.1. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços e durante a sua validade o Órgão Gerenciador, se 
necessário, poderá convocar o Fornecedor, para no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da convocação, assinar o instrumento contratual, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei. 
10.2. O Contrato a ser firmado com o licitante vencedor terá suas cláusulas e condições reguladas pelas 
Leis n.ºs 10.520/2002 e 8.666/1993, pela Lei Complementar nº 123 e alterações posteriores, nos termos 
da Minuta do Contrato do Edital. 
10.3. O prazo para a assinatura do Contrato poderá ser prorrogado por igual período, e uma única vez, 
quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado 
e aceito por esta Administração Pública. 
10.4. Farão parte integrante do Contrato todos os elementos apresentados pelo Fornecedor que tenham 
servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas no Pregão, 
independentemente de transcrição. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU 
ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 
11.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha 
participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
11.1.l. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso 
da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a 
possibilidade de adesão. 
11.1.2. Caberá ao Fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e 
órgãos participantes. 
11.1.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA DIVULGAÇÃO E PUBLICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. O(s) preço(s) do(s) produto(s) registrado(s) com indicação do(s) fornecedor(es) será divulgado 
no sítio oficial do poder executivo de Açailândia-MA (www.açailândia.ma.gov.br) e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços, conforme preceitua o art. 5º, § lº, do 
Decreto nº 140/2017. 
12.2. A íntegra da presente Ata de Registro de Preço será publicada na imprensa oficial (art. 6º, XIII, Lei 
nº 8.666/93 e alterações posteriores). 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DOS CASOS OMISSOS 
13.l. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 10.520/02, Lei nº 123/2006 e ulteriores 
alterações, Decreto Municipal nº 134/2015, Decreto Municipal nº 136/2015, Decreto Municipal nº 
155/2019 ulteriores alterações, Decreto Municipal nº 140/2017 e ulteriores alterações, e 
subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e dos princípios gerais 
de direito. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO FORO 
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14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Açailândia-MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da 
interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem de acordo com as disposições contidas na preste ata, as partes assinam o presente 
instrumento, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para 
que surtam seus legais e jurídicos efeitos. 

Açailândia(MA), 16 de março de 2021. 

ci.~~ 
SECRET~~NICIPAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Patrícia Andrea Giroto Rodrigues 
Secretária Municipal de Assistência Social 

EMPREENDIMENTOS FUNERARIOS L TDA 
Jonildo Nunes de Oliveira 

Sócio Administrador 
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COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 001-PE-003-2021 -ACAIPAX 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/PE/00312021 
Em 16 de março de 2021, o MUNICIPIO DE AÇAILÃNDIA-MA, através da Prefeitura Municipal de Açailandia, inscrita no CNPJ 
nº 07.000.26810001-72, com sede na Av. Santa Luzia, s/nº, Parque das Nações, Cep 65.930-000, Açailandia-MA, neste ato 
representado pela Sra . Patrlcia Andrea Giroto Rodrigues, portadora do CPF nº 822.191 .171 -20, resolvem registrar os preços 
da empresa signatária, vencedora do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2021 - SRP, sob o regime de compras pelo sistema de 
registro de preços para o fornecimento de materiais permanentes. de interesse da Secretaria Municipal de Assistência Social, 

Este documento pode ser ve<iflcado no endereço eletrônico 
https:/lwww.acaifandia.ma.gov.br/diariooficial. código: OOM-370320213730 

Documento assinado digitalmente oonforme MP no. 2.200-2 
de 24!08l2001, que institui a Infraestrutura de Chaves 

Püblicas Brasileira - ICP-Brasil. 
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com base na Lei nº 10.520/02, Lei nº 123/2006 e ulteriores alterações, Decreto Municipal nº 134/2015, Decreto Municipal nº 
136/2015, Decreto Municipal nº 155/2019 ulteriores alterações , Decreto Municipal nº 140/2017 e ulteriores alterações, e 
subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.666193 e suas alterações posteriores. e demais normas pertinentes à espécie: 

Nome empresarial: EMPREENDIMENTOS FUNERARIOS L TOA 

Cnpj: 05.136.41210001 -77 

Endereço: Avenida Bernardo Sayão, 1791 , Jacú, Açailãndia/MA 

(DDD) Telefone : (99) 3592-6094/ 99131-1296 

E-mail : acalpax.2012@hotmall.com 

Nome do representante legal: Jonildo Nunes de Oliveira 

Cédula de Identidade/órgão emissor: 038319772009-6 SSP/MA 

CPF: 344.260.943-72 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. 

1 Ornamentação com flores artificiais para 260 
urna adulto, confeccionadas em papel 
r lgido , resistente a água, co m alta 
resignação. 

2 Ornamentação com flores artificiais para 100 
urna infantil , confeccionada em papel 
rlgido , resistente a água, com alta 
resignação para defunto de O a 1 O anos. 

3 Serviços funerários de hig ienização 260 
simples do defunto , com serviços de 
preparação do corpo adulto, 

4 Serviços funerários de higienização 100 
simples do defunto, com serviços de 
preparação do corpo infantil. 

5 TANATOPRAXIA - Apli cação de 50 
produtos quimicos para conservação de 
co rpos de maneira bem menos 
agressiva e mais eficaz até 48hs. 

6 TANATOPRAX IA - Apl icação de 45 
produtos qulmicos para conservação de 
corpos de maneira bem meno s 
agressiva e mais eficaz até 72hs. 

7 Translado de corpo (defunto), municipal, 60.000 
inte rm unicipa l, interes tadual no 
perímetro urbano e rural. 

8 Translado de corpo (defunto), municipal, 20.000 
inte rmunicipal , interestadua l no 
perimetro urbano e rural. COTA 
RESERVADA PARA ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART 48 , INCISO Ili , DA 
LEI 123/2 006 E AL TERAÇÔES 
POSTE RI ORES . 

9 Urna funerária simples adulto : Urna 195 
funerária que suporte até 150 kg , em 
madeira de pinos, cor mogno, estilo 
sextavado, envernizada , sem visor, alça 
dura , acabamento interno com babado 
em cetim. Tamanho interno: 1,95m de 
comprimento, 0,60 cm de largura e 0,40 
cm de altura. Tamanho externo: 2,0m de 
comprimento, 0,61 cm de largura e 0,40 
cm de altura, 01 Véu simples (em tule). 

Este documento pode ser verificado no endereço ek3trõnico 
https:/fwww.acailandia.ma.gov .br/diariooflciat, código: DOM-37032021 3730 

UNID. 

UNO 

UNO 

UNO 

UND 

UND 

UNO 

KM 

KM 

UND 

MARCA PREÇO PREÇO 
UNITARIO TOTAL(R$) 
(R$) 

RENASCER 214,22 55.697,20 

RENASCER 205,72 20.572,00 

188,68 49.056,80 

85,07 8.507,00 

877,33 43.866,50 

1.315,00 59.175,00 

3,90 234.000,00 

3,90 78.000,00 

MADERIT 724,14 141 .207,30 

Documento assinado digitalmente conforme MP no - 2.200-

de 24/0812001, que i ns~~~~f:r~~li~~:;:~ ~;p~~~;~ 
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10 Urna funerária simples adulto: Urna 
funerária que suporte até 150 kg , em 
madeira de pinos . cor mogno, estilo 
sextavado, envernizada , sem visor. alça 
dura , acabamento interno com babado 
em cetim. Tamanho interno: 1,95m de 
comprimento, 0,60 cm de largura e 0,40 
cm de altura. Tamanho externo: 2,0m de 
comprimento, 0,61 cm de largura e 0.40 
cm de altura, 01 Véu simples (em tule). 
COTA RESERVADA PARA ME E EPP, 
NOS TERMOS DO ART 48, INCISO Ili. 
DA LEI 123/2006 E ALTERAÇÕES 
POSTERIORES. 

11 Urna funerária simples infantil : urna 
funerária que suporte até 70 kg , em 
madeira de pinos, cor mogno, estilo 
sextavado, envernizada, sem visor, alça 
dura, acabamento interno com babado 
em cetim . Tamanho interno: 1,20m de 
comprimento, 0,60 cm de largura e 0,40 
cm de altura. Tamanho externo: 1,30m 
de comprimento, 0,61 cm de largura e 
0,40 cm de altura: 01 Véu simples (em 
tule). 

12 Vestimenta (mortalha) adulto em tecido 
cetim, cor branca . para defunto até 
1,90m. 

13 Vestimenta (mortalha) infantil em tecido 
cetim , cor branca. para defunto de O a 
10 anos de idade. 

VALOR TOTAL 

Observações: Nada a registrar 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DA VINCULAÇÃO 
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65 UNO MADERIT 724,14 47.069,10 

100 UNO MADERIT 489,54 48.954 ,00 

260 UNO RENASCER 127,84 33.238,40 

100 UNO RENASCER 127,84 12.784,00 

832.127,30 

1.1 . Vinculam- se ã presente Ata de Registro de Preços. independentemente de transcrição, o edital e seus anexos do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00312021 - SRP e a proposta de preços contendo os preços dos itens acima registrados. 
1.2. Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas no ANEXO 1 (Termo de Referência) 
deste documento, podendo os Órgãos Participantes promoverem as aquisições de acordo com suas necessidades. 
1.3. A existência dos preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador e os Órgãos Participantes a adquirir os produtos, 
sendo facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurado aos beneficiários do registro a 
preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
CLÁUSULA SEGUNDA: DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 
2.1. Sempre que julgar necessário o Órgão Gerenciador e os Órgãos Participantes, solicitarão durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços o fornecimento dos produtos, na quantidade que for preciso, mediante solicitação por escrito. emissão da 
Nota de Empenho e celebração do Contrato correspondente. 
2.2. O Órgão Gerenciador convocará o Fornecedor para a retirada da Nota de Empenho e assinatura do Contrato. no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação. 
2.2.1. Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar os contratos. poderão ser convocados os 
demais fornecedores classificados na licitação, na conformidade da legislação pertinente, bem como aplicação de penalidades 
previstas nesta ata e no edital. 
2.3. Os serviços serão prestados à Secretaria Municipal de Assistência Social, localizada à Rua Pedro Alvares Cabral, 34 -
Jacu, Açailãndia/MA a partir da assinatura do contrato ou outros instrumentos hábeis, de segunda-feira a domingo, incluindo 
feriados. Devendo esta informar o número de telefone, com plantão de 24h (vinte e quatro horas), ficando à disposição da área 
administrativa desta Secretaria para fins de chamada de atendimento. 
2.4 . Serão acompanhados e recebidos provisoriamente por comissão ou servidor devidamente designado, para posterior 
comprovação da conformidade, quantidade e especificações dos serviços, e definitivamente após a comprovação da qualidade 
e quantidade do objeto e consequente aceitação: 
2.5. Os serviços serão real izados de acordo com as ocorrências de óbito verificadas no Município, mediante solicitação por 
parte da Secretaria Municipal de Assistência Social; 
2.6. As solicitações e autorizações serão feitas pelo responsável pela respectiva unidade, admitindo-se a autorização pelo 
substituto eventual, no caso de ausência do titular ou por quem este indicar através de oficio e deverão ser atendidas no tempo 
máximo de 1 (uma) hora, após a notificação: 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico 
https:J/www.acailandia.ma.gov.br/diartooftcial . código: OOM-370320213730 

Documento assinado dtgitalmente conforme MP no - 2.200-2 
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2. 7. Responsabilizar-se por todas as despesas inerentes ao veiculo de transporte funerário e sem qualquer limitação: multas de 
trânsito, seguros, impostos, estacionamento, consumo de combustíveis e lubrificantes , higienização, taxas e emolumentos 
entre outras que se fizerem necessárias ao fiel cumprimento das obrigações; 
2.8. A solicitação deverá ser feita mediante Requisição expedida pelo requisitante. na qual constará em seu conteúdo, sem 
prejuízo de outras informações, a especificação dos serviços, o percurso a ser utilizado e a identificação do cadáver: 
2.9. No preço ofertado, além de estar compatível com o de mercado, deverão estar inclusos todos os custos necessários, tais 
como: impostos, tributos, custos. encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, frete , deslocamento de 
pessoal e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o valor da contratação. 
2.10 A contratada deverá ter instalação própria para a prestação dos serviços nas proximidades do município de 
Açailãndia/MA, compreendido a distância aproximada de até 40 km, dispondo de estoques de urnas e viaturas permanentes 
em qualidade e quantidade suficiente para atender a demanda estimada. 
2.11 . O veiculo fúnebre deverá estar de acordo com a legislação municipal e normas da ANVISA. 
2.12. O veiculo deverá ter compartimento de carga apropriado, destinado exclusivamente ao transporte de cadávef ê 
totalmente isolado do compartimento de passageiros e estar em perfeito estado de conservação. 
2.13. Os serviços serão executados em conformidade com as normas reguladoras relativas às atividades, inclusive com as 
normas da Vigilância Sanitária Local. 
2.14. O(s) serviço(s) adquiridos pela Contratada , deverá(ão) possuir garantia de acordo com período estabelecido pelo 
prestador de serviço. 
2.15. A garantia legal é o prazo que a Contratante possuirá para reclamar dos vlcios (defeitos) constatados nas urnas (s) ou 
serviço (s) adquirido (s). O direito de reclamar independerá de certificado de garantia. 
2.16. Detectado algum problema(s) na(s) urna(s) ou serviço (s), a contratada e o fabricante terão o prazo máximo de 06 (seis) 
horas , a partir da reclamação, para sanar o(s) problema(s), conforme preceitua o artigo 18 do Código de Direito do 
Consumidor. 
CLÁUSULA TERCEIRA: DA VIG!ôNCIA 
3.1. O Registro de Preços terá a vigência de 12 meses a contar da data da assinatura da Ata, conforme dispõe o inciso Ili do § 
3.°, do artigo 15, da Lei n.° 8.666/93. 
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
4.1. O Fornecedor será convocado para a assinatura da Ata no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de 
recebimento da convocação. 
4.1.1. O prazo para assinatura da Ata poderá ser prorrogado por uma só vez, por igual período, quando sol icitado pelo 
Fornecedor durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito por esta Administração Pública. 
4.1.2. O não cumprimento do prazo estipulado no subitem 4.1 sujeitará o FORNECEDOR ás normas dos artigos 64 e 81 da Lei 
n.° 8.666193 e ao pagamento de mulla de 1% (um por cento) sobre o valor adjudicado. 
4.2. O Fornecedor que se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa por escrito, aceito pelo Órgão 
Gerenciador ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Açailandia, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
sem prejuízo das multas e demais cominações legais. Nesse caso , o Órgão Gerenciador convocará os licitantes 
remanescentes. na ordem de classificação, para assinar a Ata, em igual prazo, celebrando com ele o compromisso da Ata de 
Registro de Preços. 
4.2.1. Incorre na mesma pena do subitem 4.2 o Fornecedor que ensejar o retardamento da execução do objeto. não mantiver a 
PROPOSTA, falhar ou fraudar na execução do Contrato, apresentar documentação falsa, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal. 
4.3. O Fornecedor não poderá ceder ou transferir para terceiros o objeto desta Ata. 
4.4. O Fornecedor obriga-se a nomear um preposto, aceito pela Administração, para representá-lo durante o período da 
vigência desta Ata. 
4.5. O Fornecedor deverá, durante a vigência desta Ata , comunicar quaisquer alterações havidas em seu Contrato Social, bem 
como manter. devidamente válidas e atualizadas. as certidões de regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, 
cuja autenticidade será verificada pela Internet. 
CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1. O Órgão Gerenciador se compromete a dar plenas condições para a execução do fornecimento objeto da presente Ata , 
respeitando todas as condições estabelecidas. 
5.2. Caberá ao Órgão Gerenciador, a pratica dos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços e, ainda, o 
seguinte: 
a) Consolidar todas as informações relativas aos preços e quantitativos registrados procedendo periodicamente o levantamento 
de seus quantitativos, anotando em registro próprio as ocorrências. 
b) Indicar sempre que solicitado, o nome do Fornecedor, o preço e os quantitativos disponíveis para atendimento às 
necessidades desta Administração Pública. 
c) Convocar o Fornecedor para firmar a assinatura nas Atas de Registros de Preços, podendo utilizar-se dos meios: e-mail ou 
telefone, registrando nos autos a ocorrência e o prazo estabelecido. 
d) Observar para que. durante a vigência da Ata , sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
e) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação dos preços registrados, para fins de adequação às 
novas condições de mercado, bem como os referentes à aphcação de penalidades, quando for o caso. 
f) Consultar o Fornecedor quanto ao interesse em fornecer o objeto a outros órgãos da Administração Pública que externem a 
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intenção de utilizar a presente Ata nas condições estabelecidas no Edital. 
g) Publicar o preço, o nome do Fornecedor e as especificações resumidas do objeto da Ata. como também suas possíveis 
alterações, em forma de Aviso. no Oiãrio Oficial do Município. 
5.3. Quaisquer exigências do Gerenciamento inerentes ao objeto da Ata de Registro de Preços deverão prontamente ser 
atendidas pelo Fornecedor, sem qualquer ônus para a esta Administração. 
CLÁUSULA SEXTA: DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
6.1. Os produtos/expedientes serão recebidos definitivamente no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da 
entrega. acompanhados da respectiva Nota Fiscal , cujo atesto será feito pelo Gestor do Contrato. 
6.2. O pagamento será efetuado referente ao(s) produto(s) recebido(s) pela contratante. mediante o Termo de Recebimento 
Definitivo e apresentação de Nota FiscaV Fatura, após a comprovação de que a contratada está em dia com as obrigações 
relativas a regularidade fiscal e trabalhista. para tanto. a contratada deverá. obrigatoriamente, apresentar no ato do pagamento 
as refertdas certidões: 
6.2.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e da Seguridade Social - INSS mediante Certidão Conjunta Negativa de 
Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal , abrangendo 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas "a~ a •d• do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991 
6.2.2. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa , expedida pelo Estado do domicilio ou sede 
da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual. 
6.2.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa. quanto á Dívida Ativa do Estado, expedida pelo Estado 
do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual. 
6.2.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa á atividade econômica. expedida 
pelo Municipio do domicilio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 
6.2.5. Certidão Negativa . ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Divida Ativa do Município, expedida pelo 
Municipio do domicilio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal . 
6.2.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF. emitido pela Caixa Econômica Federal- CEF, comprovando a 
regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 
6.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa. emitida pelo Tribunal Superior 
do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de 
débitos inadimptidos perante a Justiça do Trabalho. 
6.3. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada. abaixo especificada , no prazo não superior a 30 
(trinta) dias, contados da emissao do termo de recebimento definitivo e mediante a apresentação das certidões enumeradas no 
item 6.2 deste instrumento. 
6.3.1. Banco n': 237, Nome da instituição: Bradesco; Agência: 0721-8. Conta-corrente: 23501-6. 
6.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular relativamente a regularidade fiscal 
e trabalhista. Portanto, todas as certidões enumeradas no item 6.2 deste instrumento deverão estar válidas para o dia do 
pagamento. Caso contrário, se quaisquer das certidões estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento não será 
efetivado enquanto a(s) mesma(s) não for(em) regularizada(s). 
6.5. ~ vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Contrato, em especial a cobrança 
bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e 
indenização pelos danos decorrentes. 
6.6. A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Açailândia - MA será devolvida á contratada para as necessárias 
correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando- se o prazo para pagamento da data da sua 
reapresentação. 
6.7. Para cada ordem de fornecimento, a contratada deverá emitir nota fiscal/fatura correspondente a mesma. 
6.8. Não haverá distinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras e estrangeiras . As condições de 
pagamentos serão equivalentes. 
CLÁUSULA SETIMA: DA RESCISÃO E DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 
7.1. O Fornecedor que recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa por escrito, aceita pelo Órgão 
Gerenciador ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Açailândia, pelo prazo de até OS( cinco) anos e 
ainda será descredenciado do Cadastro de Fornecedores municipal, sem prejulzo das multas e demais cominações legais. 
Nesse caso, o Órgão Gerenciador convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinar a Ata, em 
igual prazo, celebrando com ele o compromisso da Ata de Registro de Preços. 
7.2. Incorre na mesma pena do subitem 7.1 o Fornecedor que apresentar documentação falsa , ensejar o retardamento da 
execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal. 
7.3. Constituem motivos para a rescisão deste ajuste as situações previstas nos artigos 77 e 78, da Lei n.0 8.666193, na forma 
do artigo 79, com as consequências do artigo 80, e sem prejuizo das sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88 do 
mesmo instituto legal. 
7.4. A rescisão deste ajuste, por culpa do Fornecedor, implicará na aplicação também de multa no percentual estabelecido no 
edital convocatório. 
CLÁUSULA OITAVA: DA REVISÃO DE PREÇOS 
8.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei n.' 8.666193. 
8.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato 
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que eleve o custo dos produtos . cabendo ao Órgão Gerenciador, através da Comissão Central de Licitação, promover 
necessárias negociações junto aos Fornecedores, observadas as condições seguintes: 
8.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço de mercado, o Ôrgão 
Gerenciador convocará o Fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no 
mercado. 
8.3.1. Frustrada a negociação o Fornecedor será liberado do compromisso assumido e o Ôrgão Gerenciador convocará os 
demais Fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
8.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o Fornecedor não puder cumprir o compromisso 
deverá apresentar ao Ôrgão Gerenciador requerimento devidamente comprovado. 
8.4.1. O Ôrgão Gerenciador, após análise do requerimento, poderá liberar o Fornecedor do compromisso assumido, sem 
aplicação da penalidade, caso confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 
ocorrer antes do pleito de fornecimento dos produtos. 
8.4.2. Ocorrendo a liberação do Fornecedor, conforme subitem 8.4.1, o Órgão Gerenciador poderá convocar os demais 
Fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
8.5. Não havendo êxito nas negociações o Órgão Gerenciador revogará a Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 
cabiveis para obtenção do ajuste mais vantajoso. 
CLÁUSULA NONA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
9. O fornecedor terá seu registro cancelado pelo Órgão Gerenciador, quando: 
a) descumprir as condições previstas no Edital do Pregão a que se vincula o preço registrado; 
b) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços: 
c) não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no mercado; 
e) Não aceitar reduzir o seu preço registrado na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado consoante 
dispõe as condições da Cláusula Oitava. 
f) Deixar de comprovar que mantém as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
g) Não atender. ou atender parcialmente. os preços e as condições estipuladas. 
h) Reincidir em faltas no cumprimento das obrigações que decorrerem do Edital e da Ata de Registro de Preços. 
i) Demonstrar, comprovadamente , a impossibi lidade de atender às solicitações de fornecimento , em razão dos preços 
registrados, pela indisponibilidade de bem no mercado, ou ainda, em decorrência de caso rortuito ou de força maior. 
j) O Fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual. decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 
1) O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo órgão gerenciador, sendo que a decisão 
final deverá ser fundamentada, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 
m) A comunicação do cancelamento do registro do fornecedor será feito por escrito, juntando-se o comprovante de 
recebimento; 
n) No caso do Fornecedor encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível . a comunicação será feita por publicação no 
Diário Oficial do Estado e Diário Oficial do Município, considerando-se cancelado o registro do fornecedor, a partir do 5.0 dia 
útil, a contar da publicação: 
9.1 . O Fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 
CLÁUSULA DECIMA: DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
10.1. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços e durante a sua va lidade o Órgão Gerenciador, se necessário, poderá 
convocar o Fornecedor, para no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação. assinar o instrumento 
contratual , sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei. 
10.2. O Contrato a ser firmado com o licitante vencedor terá suas cláusulas e condições reguladas pelas Leis n.'s 10.52012002 
e 8.666/1993, pela Lei Complementar n' 123 e alterações posteriores. nos termos da Minuta do Contrato do Edital. 
10.3. O prazo para a assinatura do Contrato poderá ser prorrogado por igual período, e uma única vez, quando solicitado pelo 
licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito por esta Administração Pública. 
10.4. Farão parte integrante do Contrato todos os elementos apresentados pelo Fornecedor que tenham servido de base para 
o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas no Pregão. independentemente de transcrição. 
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA: DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO 
PARTICIPANTES 
11 .1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua vigência . poderá ser utilizada 
por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador. 
11 .1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de 
Preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
11 .1.2. Caberá ao Fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços. observadas as condições nela estabelecidas, optar 
pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
11 .1.3 . As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 
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gerenciador e órgãos participantes. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA DIVULGAÇÃO E PUBLICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
12.1. O(s) preço(s) do(s) produto(s) registrado(s) com indicação do(s) fornecedor(es) sera divulgado no sítio oficial do poder 
executivo de Açailãndia-MA (www.açai lãndia.ma.gov.br) e ficara disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 
preços, oonfonme preceitua o art. 5°, § 1°, do Decreto nº 140/2017. 
12.2. A íntegra da presente Ala de Registro de Preço sera publicada na imprensa oficial (art. 6°, XIII , Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores). 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DOS CASOS OMISSOS 
13.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 10.520/02, Lei nº 123/2006 e ulteriores alterações, Decreto Municipal 
nº 134/2015, Decreto Municipal nº 136/2015, Decreto Municipal nº 155/2019 ulteriores alterações, Decreto Municipal nº 
140/2017 e ulteriores alterações, e subsidiariamenle as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, e dos 
principias gerais de direito. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: DO FORD 
14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Açailândia-MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da interpretação deste contrato 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E, por estarem de acordo com as disposições contidas na preste ata , as partes assinam o presente instrumento, que foi 
impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e juridicos efeitos. 
Açaitãndia(MA), 16 de março de 2021 . 

SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Patrícia Andrea Glroto Rodrigues 
Secretária Municipal de Assistência Social 

CHAMAMENTO PUBLICO 

AVISO DE MUDANÇA DO LOCAL DA SESSÃO 
PÚBLICA - CHAMADA PÚBLICA Nº 001 /2021 

O municlpio de Aça ilãndia (MA), através da Prefeilu ra 
Municipal de Açailãndia, por meio da Comissão Central de 
Licitação - CCL, torna público aos interessados que, com 
base na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, Lei nº 
123/2006 e suas alterações posteriores, Decreto Municipal nº 
136/2015 e suas alterações posteriores, Lei 8.080/90 e suas 
alterações posteriores , e Decreto Municipal 177/2018, 
portaria MS nº 1.034/20 10, e demais dispositivos legais 
aplicáveis, que a sessão marcada para o dia 18 de março de 
2021 às 09:00h (nove horas), na moda lidade Chamada 
Pública nº 001 /2021 , lendo por objeto a contratação de 
pessoas jurídicas prestadoras de serviços de saúde . 
interessadas e m reali za r atendimen to em ca ráter 
complementar, aos usuârios do SUS - Sistema Único de 
Saúde - em serviços análises clinicas e patologia clinica, 
tendo co mo parâmetro os valores da tabela SUS, de 
interesse da Secretaria Municipal de Saúde , SERA 
REALIZADA NO PÁTIO DA ESCOLA MUNICIPAL 
JURGLEIDE ALVES SAMPAIO, SITUADA Á RUA GOIÁS, 
S/N, BAIRRO GETAT, CEP 65.930-000, no dia 18 de março 
de 2021 as 09:00h (nove). Esclarecimentos adicionais na 
sede da Pr efei tur a ou pelo e -ma i l 
licilacao@acailandia.ma.gov.br. Açailândia/MA, 16 de março 
de 2021 . 

VITOR MAGALHÃES SAMPAIO 
Presidente da CCL 
Portaria 023/2021 
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EXTRA TO DE CONTRA TO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº: 2021.0126.6 

PARTES: O MUNICiPIO de Açailãnd ia/MA, através do(a) 
Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS e a empresa 
TECHPHARMA HOSPITALAR COMERCIO, IMPORTACAO 
E EXPORTACAO EIRELI. OBJETO: Contratação de 
pessoa(s) juridica(s) para o fornecimento de 
medicamentos de controle especial, destinados a assistir 
a rede municipal de saúde, de interesse da Secretaria 
Munic ipal de Saúde. BASE LEGAL: Lei nº 8.666/93 e Lei 
Federal 10.520/2002 e suas alterações, Pregão Eletrônico 
Nº 00412020. VALOR TOTAL: R$ 3.132,00 (três mil e cento 
e trinta e dois reais). PRAZO DE V I G~NCIA: Até 31 de 
dezembro de 2021 a contar da data de sua assinatura: 12 de 
març o de 2021 . UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 
10.303 .0024.2-132 - Assistência Farmacêutica Básica, 
ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - Material de 
Consumo, FONTE DE RECURSOS: 1214 - Transferências 
Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 
Governo Federal - Bloco de Custe io das Ações e 
Serviços Público de Saúde., VALOR: RS 3.132,00 (três mil 
e cento e trinta e dois reais), SIGNATÁRIOS: Linderval de 
Moura Sousa , pela Contratante , Anse lmo da Silva -
TECHPHARMA HOSPITALAR COMERCIO, IMPORTACAO 
E EX PORTACAO EIREL I , pe la Contratada . 
ARQUIVAMEN TO: Arquivado por meios próprios na 
Prefeitura Municipal. Açallãndla - MA, em 12 de março de 
2021 . lnderval de Moura Sousa Secretário Municipal de 
Saúde 
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Aluisio Si lva Sousa 
Prefeito Municipal 
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Renan Rodrigues Sorvos 
Procurador.Geral do Municfpio 
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